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VASP — a empresa aérea 5 anos na frente.

Parque Laje: Vereador diz 
que I am ovo agiu legalmente

0  vice-líder da Arena na Câmara Mu
nicipal. Barcellos N eto, d isse ontem  que  
'len d o  os docum entos referen tes à cons
trução dos dois- edifícios ao lado do Par
que Laje, verifica-se facilm ente que a ad
m inistração do P refe ito  Marcos Tam oyo  
agiu rigorosam ente dentro das norm as le 
gais e confirm ou mais uma vez o seu cui
dado adm inistrativo e  acurado senso de  
responsabilidade".

Barcellos Neto, que discursou duran
te 45 m inutos, no grande expediente, leu 
vários docum entos relativos à autorização  
dada pela Prefeitura para as obras; entre  
eles, citou pareceres do Instituto Brasilei
ro de D esenvolvim ento Florestal (IBDF), 
da Procuradoria-Geral do Estado e  do an
tigo Conselho Superior de P lanejam ento  
Urbano.

Disse ainda o vice-líder arenista que  
"se vê claram ente que a licença concedi
da foi expedida após parecer do Institu
to do Patrim ônio H istórico e  Artístico  
Nacional (IPHANi, quanto ao afastam ento  
da edificação ao Parque Laje, obedecen
do diretrizes do Conselho Superior de P la
nejam ento Urbano (Resqlução n? 1/72, de  
24 d e  fevereiro  d e  1972, e o D ecreto "E" 
nv 5.457, de 26 de fevereiro  de 1972, edi
tado pelo então Governador d o  Estado da 
Guanabara, em  vigor e  não revogado pe
la atual administração").

O D ecreto "E" n? 5.457, citado por 
Barcellos, delim ita a área de proteção à 
paisagem  da Lagoa Rodrigo d e  Freitas e 
estab elece condições d e- edificação nesta  
área. Segundo o vereador, "a em inente  

1 autoridade que baixou esse  decreto, que

as proximida 
a-se Governa

possibilitou as construç 
d es do Parque L aje < 
dor Chagas Freitas".

—  Esse ilustre chefe e  hoje m entor 
politico dos representantes do MDB nes
ta Câmara lançou aquele decreto basea
do nos pareceres dos ilustres m embros do 
Conselho Superior d e  P lanejam ento Ur
bano, integrado pelos seguintes nomes: 
Francisco Manuel de Mello Franco presi
dente»; Emílio Ibrahim da Silva <Secretá
rio de Obras); e  Lúcio Costa, pelo IPHAX  
Dúvidas

fins de 1974 o Conselho de Planejam en
to Urbano determ inou que. para a região, 
era válida, no exam e do proce-so de edi- 
fcação no terreno em  que se situava o 
Solar do Monjope, em frente ao Parque 
Laje. Com essa - exposição, chegam os à 
conclusão de que a dem agogia, a intolc- 
ráncia e as vindita- pe-soais de alguns 
-e r c n  d ores'n ão . lhes permitiram ver  com  
os olhos de quem deseja conhecer a ver
dade e  acusar a autoridade m unicipal, 
m e. ao contrário orecisa =er reconheci- 

! .«ia como a m artenedqra de humanização  
cidade.

U -B a rre llo s N eto  lem brou  que. a pó 
cenciado o p ro je to , de acordo corn a le
gislação v ig en te  d esde  1972 e  com  certi- 
tião do IPH A N  — sugerindo  tão-somente 
o ex am e dos órgãos m unicipais, quanto à 
conven iência  de a fastam en to  das co n s tru 
ções em re lação  à divisa de m odo a evi
t a r  q u a lq u e r  m utilação  d aquele  a rv o re 
do do P a rq u e  L a je  — o  afastam ento su 
g e rid o  foi am pliado  para m ais d e  se is rr.e 
troa.

Explicou o v ice-bde- c.» A rena que 
"face à» dúvida- lançada- q u an to  ao p re 
ju ízo  á vegetação houve um  p ron u n c ia 
m ento do d elegado e s ta d u a l do IBDF. da
tad o  de %l d m aio d c  1977; e  um  lau d o  
d e  vistoria dos p e rito s  do IBDF. d c  2 de 
m aio, que m - -ou que o  reb a ix am en to  
•Ia lenço! d e  ag u a  não ating iu  o equ ilíb rio  
h íd rico  :»o - r io  do P o rq u e  L aje , n em  in-

—- A P re fe i tu ra  concedeu  a licença, 
com base na m esm a leg islação  que , era

— P y . o Vereador Barcellos N eto, “se 
i t o - u ^ a ç ã o  verídica, de concessão  
indevida das obras ao lado do Parque 
L aje . deveria ser dirigida a outras autori
dades não ao P refe ito  Marcos Tamoyo; 
devia ser dirigida àqueles que elaborá- 

! ram a legislação de 1972, e  que continua  
válida até h e je ” '"̂ ’.'

—  Para encerrar definitivam ente a ma
téria. e is  aqui parecer da Procuradoria- 
Gera! do Estado, pedido pelo prefeito,

] quando das dúvidas lançadas p elo  Con 
l «ellio Estadual de Cultura.. O parecer 
; conclui pela total legalidade da licença, 
í que não lo i dada pelo Prefeito, e  sim, 
I norm alm ente, como um ato d e  rotina ad- 
! m inistrativa. E mais: o Governador do  

I  Estado, o correto, d igno e  ilu stre Almi
rante Faria Lima. aprovou o parecer «  

I comunicou o m esm o ao P refe ito  Marcos 
Tamoyo. Como se pode pedir im pedim en
to a quem está  ciente da m atéria e apro
vou a legalidade da licença?

Procurador pede nunciaçáo da obra
O Procurador-Chefe da Fazenda Na-

C * j » Õ  f ãjfcQO M
m ano A m érico  Falcone, so lic itou  ontem  ao
Procurador da República no Estado a pro-
positura, no interesse da Fazenda Nacional, 
da ação d e  nunciaçáo de obra nova —  que 
visa á paralisação ou dem olição d e  obra 
cm  andam ento que fira os d ireitos de ter
ceiros — , "a fim  de im pedir a edificação  
de obra em  im óvel vizinho ao Parque La
je , bem  tom bado pelos governos federal e 
estadual" .

É o seguin te o ofício à Procuradoria 
da República no Estado do Rio:

"Em face d e solicitação da direção do 
Jardim Botânico do Rio de Janeiro e em  
cum prim ento a despacho do Exmo. Sr. Mi
nistro da Fazenda, exarado no Processo n? 
MF 0768-36.513/77, aprovando parecer do 
Sr. Procurador-Geral da Fazenda Nacional, 
cabe-me solicitar a V. Sa., no in teresse  da 
Fazenda Nacional, a propositura da ação 
de nunciaçáo d e  obra nova (artigo 934 do 
Código d e  Processo Civil), a fim  de impe-

c r  a ed ificaçao  de obra nova em imóvel 
. _____ —  - v  E aí4_#_*4ie, -itiW iiM iiÈlta, Jar

dim Botânico, n es ta  cidade , tom bado  pe
los governos federal e estadual, obra aque
la que prejudica as servidões e os fins a 
que se destina, conform e o D ecreto n? . .  
77.293, de 11-3-75.

"Solicito, outrossim , sejam  requeridas 
as m edidas previstas no artigo 936 e. se  
necessário, o em bargo lim inar admitido 
pelo artigo 937 do Código de Processo Ci
vil. Para esse fim , encam inho a V. Sa., em  
anexo, cópia gutenticada dos seguintes  
elem en tos-

"a) títu lo de propriedade do Parque 
Laje —  escritura de compra e venda, tran
sação e outros pactos, lavrada a fis. 93 97 
do Livro Especial n" 3. A, da D elegacia  
do Serviço de Patrim ônio da União, acom 
panhado de certidões da Secretaria de Fi
nanças do Estado t  do ÿ  Ofício de Re
gistro de Imóveis; b) planta do im óvel; c) 
ofício n? 113, de 13/4 /77 , d o  Sr. Diretor

do Jardim Botânico ao D elegado Estadual 
LBDí do Rio d e  Janeiro, e  respectivo  

anexo: di parecer do Procurador-Geral da 
Fazenda Nacional, de 5 /9 /77 . aprovado p e
lo despacho do Exm? Sr. M inistro da Fa
zenda. de 5 /9 /77 , no Processo  n9 ................
016-07.472 77; e) ofícios n?s 325 e  323, de 
28 9 77, do Sr. D iretor do Jardim  Botâ
n ico do Rio, dirigidos à Procuradoria-Ge
ral da Fazenda Nacional e  ao Serviço de 
Patrim ônio da União, respectivam ente; f)  
parecer do Procurador-Geral da Fazenda 
Nacional, de 5 /10/77, aprovado por des
pacho do Exm? Sr. M inistro da Fazenda, 
de 10/10/77, no Processo  0768-36.513/77.

"Informo a V. Sa. que outros e lem en 
tos, acaso julgados necessários à proposi
tura ou instrução da ação, poderão se r  so
licitados a esta Procuradoria da Fazen
da Nacional ou  à direção do Jardim  B o
tânico.

"Finalm ente, cum pre-m e agradecer » 
V. Sa. as providências adotadas n os autos 
da ação popular".


